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LOCAL: Rua Carlos O’Neill, Quinta do Campo — Valado dos Frades 

ASSUNTO: “Proc. 27/ERRALVT/2023” 

PROCESSO Nº: 64/23 

REQUERIMENTO Nº: 217/23 

 

DELIBERAÇÃO: 
Deliberado em reunião de câmara realizada em ……/……/……,  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

 
 

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr. 

 

DESPACHO: 
 

 

 

 

 

 

CHEFE DE DIVISÃO: 
 

 

 

 

 

 

 

CHEFE DE DIVISÃO: 
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INFORMAÇÃO 

Exma. Sra. Chefe da Divisão de Planeamento Urbanístico, 

Arq.ª Maria Teresa Quinto 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Trata-se do pedido de parecer para utilização não agrícola de solos da RAN com vista a um pedido de 

licenciamento para construção de armazém de apoio à atividade agrícola, designadamente para guardar 

alfaias agrícolas, com uma área de implantação de 210,00 m2, e um espaço de apoio impermeável, 

totalizando uma área de 467,50 m2, localizados num prédio sito em Rua Carlos O’Neill, Quinta do 

Campo, Valado dos Frades, descrito na C.R.P. de Nazaré sob o registo n.º 915 e inscrito na matriz predial 

rústica n.º 184, da secção O, da freguesia de Valado dos Frades, concelho da Nazaré. O parecer é 

solicitado para os efeitos previstos no n.º 4 do art.º 23.º do Decreto-Lei n.º 73/09, de 31 de março, na 

sua redação em vigor.  

2. ANTECEDENTES 

Através do nosso ofício com a referência n.º 2023,CMN,S,05,936, datado de 10-03-2023, foi solicitado à 

Direção Regional de Agricultura E Pescas de Lisboa E Vale do Tejo que convidasse o interessado, ao 

abrigo do artigo 115.º conjugado com o artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 

anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, à apresentação/correção dos elementos solicitados, 

designadamente: 

“3. ANÁLISE 

Analisado o presente pedido, informa-se que continuam por sanar as questões já elencadas no Processo 

de Certidão n.º 533/22, uma vez que os documentos apresentados, para além de praticamente ilegíveis, 

em nada esclarecem as questões já suscitadas. Assim, considera-se que o pedido se encontra 

deficientemente instruído, designadamente: 

a) Tendo em consideração a área total de 467,50 m2 que se pretende para utilização não agrícola 

de solos da RAN, verifica-se que dos elementos desenhados entregues não é possível aferir a 

totalidade da área impermeabilizada, conforme descrito nos elementos escritos apensos ao 

processo. Os elementos desenhados demonstram a implantação do armazém com uma área 

total de 210,00 m2 e apenas uma parte da área impermeabilizada de apoio (conforme elemento 

que se anexa à presente informação), sendo que se considera relevante para a decisão a 

apresentação de elementos desenhados onde seja possível de aferir a área total de 

impermeabilização dos solos, que corresponde a 467,50 m2; 

b) Deverá o interessado apresentar um elemento desenhado que represente a totalidade da 

propriedade, com a área de 15.523,00 m2 conforme informação constante da Certidão da 

Conservatória do Registo Predial da Nazaré, na qual seja esclarecida a localização do acesso do 

prédio e, por sua vez, o acesso ao respetivo armazém e zona impermeável de apoio, com 

apresentação das respetivas áreas; 
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c) Deverá ainda o interessado esclarecer a divergência de informação entre a legenda das peças 

desenhadas, que refere tratar-se de uma moradia unifamiliar, e a informação que consta da 

memória descritiva e dos desenhos que refere tratar-se de um armazém agrícola.” 

 

A 10-04-2023, foi proposto manter o procedimento pendente a aguardar pelo resultado da nossa 

anterior notificação. 

Todavia, ao abrigo do art.º 115.º do CPA, em virtude do exercício das minhas funções, importa informar 

que deu entrada nestes serviços o pedido de licenciamento com o registo n.º 399/23, datado de 20-07-

2023, referente à operação urbanística para a qual foi solicitada a emissão do referido parecer. Nas 

peças processuais apensas ao pedido de licenciamento, consta o parecer emitido pela Direção Regional 

de Agricultura E Pescas de Lisboa E Vale do Tejo, que se anexa, que versa sobre a deliberação tomada 

relativamente à pretensão, no sentido favorável. 

3. CONCLUSÃO 

Tendo-se tornado inútil a decisão sobre o pedido apresentado, ao abrigo do n.º 1 do art.º 95.º do CPA, 

propõe-se a extinção do procedimento e o arquivamento do processo, dando-se conhecimento ao 

interessado dessa decisão. 
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